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APRESENTAÇÃO 

Estamos no século XXI e não podemos negligenciar a mudança cultural da sociedade 
e seu sistema de desenvolvimento. Vivemos na era do conhecimento, onde as organizações 
e seus trabalhadores são desafiados dia a dia a entregar o melhor proposto e esta mudança 
exige adequação ágil em passos constantes. Neste conceito vantagem competitiva tem 
sua arquitetura a partir das competências dos indivíduos e não mais nos processos e 
ferramentas comuns a sociedade industrial.

O melhor e maior recurso, frente a este cenário, é o capital intelectual que se destaca 
como elemento de maior valor capaz de agregar qualidade para o trabalho e manter 
em constante e infinita mudança determinada pela vontade de vencer, o que exige: pro-
atividade, olhar sugestivo-construtivo, auto-organização, atualização constante. Cabe 
ao homem, neste olhar, a tarefa insubstituível de ser criativo para gerar novas ideias e 
identificar as oportunidades. O homem na sociedade do conhecimento deve ser um agente 
empreendedor cuja geração de riqueza não se limita ao conhecimento específico, mas 
se amplia, pela determinação, desejo de vencer, sede de aprendizado contínuo, busca 
por oportunidades, comprometimento o desenvolvimento individual e coletivo além de 
iniciativa e autoconfiança. 

Estas características da sociedade em tempos pós-modernos exige do indivíduo o 
desenvolvimento continuo e flexível. Frente a esta demanda as práticas educacionais têm 
sido repensadas, o incentivo a inovação e pesquisa tem se ampliado e políticas de acesso a 
educação tem se ampliado. E é frente a este desafio que emerge o crescimento exponencial 
da Educação a Distância que nesta coleção é discutida a partir de três volumes. 

Neste primeiro volume, aqui organizado para você, apresentamos questões de 
conhecimento geral da EaD enquanto prática educacional que possibilita a democratização 
do ensino a partir de diferentes ofertas, como, curso de graduação, pós-graduação e projetos 
de extensão, por exemplo. Um cenário que amplia as oportunidades de desenvolvimento 
continua que são aplicados a diferentes áreas, como, gestão e saúde, aqui discutidas por 
exemplo. 

Além desta discussão, trazemos neste primeiro volume questões relacionadas a 
reflexões de políticas publicas educacionais que são discutidas enquanto relevantes 
para o financiamento de projetos que visam oportunidade o maior número de acesso ao 
desenvolvimento continuo. Frente a discussão tem-se a análise das inferências locais do 
entorno que emergem desta crescente integrando, por meio de localização e ações de 
polos e disposição de egressos em dada região com sendo um conjunto de elementos que 
integra a transformação social do nosso País. 

Além disso, ainda neste volume 1, apresentamos a você que todo este processo 
de mudança considera questões de avaliação individual e institucional além do 
desenvolvimento de práticas pedagógicas de ensino onde o profissional criativo que por 
vezes encontra-se com atividades home-office e tem um ritmo de trabalho intelectual 
intensivo. Estas características colocam o tutor como mediador do conhecimento. Uma 



prática profissional que emerge da sociedade pós-moderna, integrando conceitos de 
interatividade e colaboração, contribuindo diretamente para as diferentes experiências 
promovidas sem limite de tempo ou espaço geográfico, pois as fronteiras neste conceito 
apresentam-se cada vez mais tênues. 

Temos então uma mudança no valor da educação, que se destaca como fator de 
mobilidade social. Cria-se o reconhecimento da relevância do desenvolvimento continuo 
seja por base da educação formação, educação extensiva e continuada, integração de 
ações de estágio entre outros. Sendo então o conhecimento reconhecido como a principal 
matéria priva desta sociedade a oportunizarão de desenvolvimento continuo é uma 
demanda latente da sociedade contemporânea.  Tal prática desenvolve-se a partir de uma 
produção flexível, um profissional, empreender, um cronograma descrito e acompanhado 
em tempo real, organização de espaço de modo ilimitado e a massa de desenvolvimento 
reconhecida pelo intangível. 

Destacamos que este contexto socioeconômico integra a sociedade contemporânea 
onde o conhecimento é reconhecido como recurso que se amplia sempre que compartilhado, 
diferente de quando falamos dos recursos monetários.  Esta discussão intersecta a 
necessidade de investir, desenvolver, executar e avaliar o processo de desenvolvimento do 
ensino e da aprendizagem, bem maior e de valor econômico imensurável, na sociedade 
contemporânea, onde o conhecimento amplia-se exponencialmente a partir da soma de: 
conceitos, práticas, experiências e convergência destes elementos. 

Com base nesta discussão inicial convidamos você a desenvolver seu conhecimento 
no que tange a educação a distancia e suas práticas compartilhadas neste capítulo. Uma 
experiência que oportuniza você um olhar de diferentes cenários, como, oportunidades,  
políticas, entorno, polo, egresso, tutoria e avaliação. Um cenário que se expande a partir 
da produção de bens inteligentes e múltiplos conhecimentos que se expandem por meio 
de mídias, especialistas entre outros recursos.  Por fim, infere-se que a EaD tem relação 
direta com a sociedade do conhecimento, uma vez que a informação valiosa é criada pela 
combinação de dados que são significados a partir da análise e exigem necessariamente 
a ação da mente humana, como, reflexão, síntese, estruturação e contexto. Elementos 
entregáveis pela EaD.

Boa leitura.
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RESUMO:  Verificamos que os primeiros relatos da 
Educação a Distância (EaD) no Brasil, teve início 
na década de 1920, com a criação de cursos por 
correspondência e radiodifusão. A partir desse 
marco inicial, no âmbito das políticas públicas e dos 
marcos regulatórios, a proposta de instituir a EaD, 
percorreu diversas trilhas conceituais até chegar a 
legislação atual. Desta forma, é possível perceber 
que durante esse período, a EaD sempre recorreu 
a tecnologia vigente para sua implementação. 

Todavia, apresentou momentos de significativo 
crescimento e outros de estagnação, consequência 
do eterno revés da política e a recorrente 
descontinuidade das ações implementadas para 
o seu desenvolvimento. Neste artigo, temos como 
objetivo analisar a argumentação nos pareceres 
dos projetos de criação da “Universidade Aberta” 
(UA) no Brasil, e fornecer evidências, em face 
do cenário de incertezas que se apresenta na 
contemporaneidade, relacionadas ao futuro do 
atual programa, o Sistema Universidade Aberta 
do Brasil (UAB). A metodologia da investigação, 
se configura como uma revisão sistemática (RS), 
bibliográfica e documental, com abordagem 
qualitativa, sobre o percurso histórico dos 
principais marcos regulatórios e das principais 
propostas de criação da UA no Brasil. O resultado 
da análise apresenta importantes evidências 
para orientar possíveis ações direcionadas a 
consolidação da EaD no âmbito das políticas 
publicas de educação no Brasil. Concluímos que 
o eterno retorno dos projetos de criação da UA, 
representa o maior dos pesos para EaD no Brasil, 
que resultou em um atraso de quatro décadas em 
relação a evolução da EaD no mundo.
Palavras-chave: universidade aberta. Educação a 
distância. Política pública.

ABSTRACT – We found that the first reports of 
Distance Education (DE) in Brazil began in the 
1920s with the creation of correspondence courses 
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and broadcasting. From that starting point, in the context of public policies and regulatory 
frameworks, the proposal to establish Distance Education, toured several conceptual 
tracks until reaching the current legislation. In this way, you can see that during this 
period, Distance Education has always relied on current technology for its implementation. 
However, it had moments of significant growth and other stagnation, a result of the eternal 
setback politics and the applicant discontinue the actions taken for its development. In this 
article, we have to analyse the arguments on the opinions of the creation of projects “Open 
University” in Brazil, and provide evidence, in the face of uncertainty scenario that presents 
nowadays, concerning the future of the current program. The methodology of the research, 
is configured as a systematic, bibliographic and documentary review with a qualitative 
approach, on the historical background of the main regulatory frameworks and the main 
proposals for the creation of the “Open University” in Brazil. The analysis result provides 
important evidence to guide possible actions aimed at consolidation of Distance Education 
in the context of public policies in Brazil. We conclude that the eternal return of the creation 
of projects “Open University”, is the largest of the weights for Distance Education in Brazil, 
which resulted in a delay of four decades regarding the evolution of Distance Education in 
the world.
KEYWORDS: Open University. Distance Education. Public Police.

INTRODUÇÃO

A partir da constatação que a EaD no Brasil não é uma realidade nova; pois já tem 
mais de um século de existência, a investigação desse período histórico, no âmbito das 
politicas públicas e dos marcos regulatórios da EaD, revelou o percurso e as diversas trilhas 
conceituais até chegar a sua legislação atual.

Desta forma, é possível perceber que durante esse período, a EaD no Brasil sempre 
recorreu a tecnologia vigente para sua implementação. Todavia, apresentou momentos de 
significativo crescimento e outros de estagnação, consequência do eterno revés da política 
e a recorrente descontinuidade das ações implementadas para o seu desenvolvimento, o 
que nos remete ao eterno retorno do processo da sua implementação.

Em face do cenário de incertezas que se apresenta na contemporaneidade, em 
relação ao futuro do atual programa, o Sistema UAB, o objetivo da nossa pesquisa foi 
analisar a argumentação nos pareceres dos projetos de criação da UA e fornecer evidências 
das razões para o impedimento da sua criação. A metodologia da investigação, se configura 
como uma revisão sistemática (RS), bibliográfica e documental, com abordagem qualitativa, 
sobre o percurso histórico dos principais marcos regulatórios e das principais propostas de 
criação da UA no Brasil.

O resultado da análise apresenta importantes evidências, para orientar possíveis 
ações direcionadas a consolidação da EaD no âmbito das políticas publicas no Brasil. 
Concluímos que o eterno retorno dos projetos de criação da UA, representa o maior dos 
pesos para EaD no Brasil, que resultou em um atraso de quatro décadas em relação a 
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evolução da EaD no mundo.

CONTEXTUALIZAÇÃO

A investigação nos conduziu a fazer a revisão sistemática (RS) da EaD no Brasil 
por períodos, dividimos em três períodos históricos: o primeiro, desde o início da EaD na 
década de 1920 até a década 1950, período com predominância do ensino a distância 
por correspondência e por radiodifusão. O segundo, a partir da década de 1960 até a 
década de 1990, fortemente marcada pelo processo de transição do paradigma econômico 
liberal para o neoliberal e, por conseguinte do educacional, influenciados pela evolução 
das tecnologias e pelo modelo de produção industrial. E finalmente, a partir de 2000, o 
período que inaugura o século XXI, caracterizado pela sociedade em rede (Castells, 1999; 
2003), que emerge, com as Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC), 
como um novo modelo de sociedade, e no âmago desta revolução, está a rede mundial 
de computadores como principal vetor de transformação nesta nova estrutura social, a 
sociedade informacional.

Todavia, para entender o cenário da EaD no Brasil na contemporaneidade, é preciso 
conhecer seu pano de fundo histórico. Assim, para fundamentar a nossa opção em dividir 
a expansão da EaD no Brasil em três períodos, partimos do conceito de “geração de 
inovação tecnológica na educação a distancia” que foi sistematizado por (GOMES, 2008), 
em seis diferentes gerações, sustentado em vários autores (Garrison, 1985; Nipper, 1989; 
Taylor,1999, 2001; Gomes, 2003; entre muitos outros) e nas experiências de EaD no mundo. 
Considerado pela autora (Idem, 2008, p. 185) como um esforço de sistematização, com o 
intuito de facilitar a reflexão e a discussão e não como uma “classificação” absolutamente 
estanque. Além de associarmos a classificação de (MOORE, MICHAEL G.; KEARSLEY, 2013), 
como podemos observar na figura 1.

Figura 1 Gerações de EaD

 Fonte: Elaborado pelos autores com base em (Gomes M. J., 2008) (Moore & Kearsley, 2013).
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Desta forma, a revisão sistemática da trajetória da EaD no Brasil segue a referida 
classificação, todavia, divida em três períodos: 1º (1920 a 1960); 2º (1961 a 1990) e 
3º (1991 a 2016), com o objetivo de situar o crescimento e a expansão da EaD. Que 
segundo (ALVES, 2009), no Brasil apresenta-se como uma modalidade educacional 
exitosa, apesar da falta de políticas públicas em determinados períodos. Conquanto, na 
contemporaneidade, se ajusta perfeitamente a nova estrutura social, apresentada pela 
emergente sociedade informacional, destacando-se como uma alternativa viável para 
democratização e expansão da educação com qualidade.

REVISÃO SISTEMÁTICA BIBLIOGRÁFICA E DOCUMENTAL

A saga da criação da UA no Brasil, começa na década de 1970. E nos leva ao seguinte 
questionamento: Quais argumentações justificaram os votos contrários nos pareceres dos 
projetos de criação da UA no Brasil? Para responder esta questão, realizamos a revisão 
sistemática (RS), um método cientifico para busca e análise de artigos de uma determinada 
área da ciência, uma forma de pesquisa que utiliza como fonte de dados a literatura sobre 
determinado tema (JADAD; COOK; BROWMAN, 1997; SAMPAIO; MANCINI, 2007). 

Com o sucesso da criação da Open University (OU), conforme (ALVES, 2009), 
parlamentares brasileiros apresentaram projetos de lei para criação de uma UA no Brasil 
nos moldes da OU. Em 1972, registra-se a primeiro movimento de criação de uma UA 
no Brasil, através da apresentação do Projeto de Lei nº 962, de 05 de outubro de 1972 
(GASPARINI, 1972).

Uma proposição do Deputado Alfeu Gasparini, com a seguinte ementa: Dispõe sobre 
frequência livre em cursos de nível universitário. O projeto foi rejeitado por unanimidade 
pelo parecer da Comissão de Educação e Cultura, por entender que a matéria deveria 
aguardar para um julgamento mais maduro sobre a EaD e por sua relativa impraticabilidade, 
foi arquivado em 06 de maio de 1974. Contudo, fomentou a visita oficial a Londres de uma 
comissão brasileira para conhecer à OU, fato que deu início as discussões sobre a criação 
da UA no Brasil (NISKIER, 1988).

No retorno da visita oficial a OU, em janeiro de 1973, o Professor Newton Lins Buarque 
Sucupira, então coordenador de assuntos internacionais do Ministério da Educação (MEC), 
apresentou o relatório da comissão, que abordava a viabilidade da UA no Brasil. No qual, 
indicava os pontos críticos para a implantação do modelo, entre outros, ressaltou a produção 
do material impresso, a preparação das aulas para rádio e televisão e a regularidade para 
a distribuição do referido material.

No seu relatório, o Professor Newton Sucupira, aponta a OU, como:

“A primeira experiência de aplicação sistemática e institucionalizada dos meios de comu-
nicação de massa, combinados com os mais variados processos de instrução, com o ob-
jetivo de proporcionar formação universitária regular a grande contingente da população 
acima de 21 anos que não teve, ou não tem condições de frequentar uma universidade 
convencional”(NISKIER, 1988).
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Nestes termos, conclui que a OU não se diferencia das demais universidades inglesas, 
ressalta que sua originalidade está na integração sistemática de todas as tecnologias 
utilizadas no processo de ensinar e aprender, a incluir os encontros presenciais. Afirma 
que OU não se restringi a novos processos para os conteúdos tradicionais, seu foco está na 
inovação dos cursos e do modelo de aprendizagem vigente nas universidades presenciais.

No entendimento da comissão, na possibilidade da criação de uma UA no Brasil, 
tal iniciativa deveria ser uma ação exclusiva do MEC, devido a especificidade, e vetado à 
iniciativa privada o processo inicial de implantação e funcionamento. Argumentava que as 
universidades privadas não teriam condições para executar, com a eficácia, um sistema 
institucional de educação complexo e dispendioso.

O relatório da comissão, propôs a utilização da UA na formação de professores do 
ensino de 1º e 2º graus (atual ensino fundamental e médio), em exercício da docência 
sem formação universitária. Proposta justificada pela dificuldade em ofertar a formação de 
nível superior ao professor em serviço, nas localidades que não possuem universidades 
presenciais. Conclui a assertiva da seguinte forma: “Para esse fim, formação de professores 
em serviço, a criação da UA no Brasil seria apropriada” (grifo nosso).

Desta forma, a conclusão final do referido relatório, propõe a criação de uma comissão 
de especialistas para analisar a viabilidade de instituir uma UA no Brasil. A proposta foi 
aceita e a comissão instalada, depois de meses de trabalho, a comissão apresentou 
relatório favorável à implantação da UA, com adaptações, e com a seguinte recomendação: 
instituir um grupo de trabalho. Que foi formalizado pela Portaria Ministerial nº 96, de 05 
de marco de 1974, com o objetivo de apresentar anteprojeto das diretrizes e bases para a 
organização e o funcionamento da UA (FARIA, 1977).

Todavia, a primeira tentativa, de fato, para criar a UA no Brasil, foi com o Projeto 
de Lei nº 1.878, de 25 de março de 1974, uma proposição do Deputado Pedro Faria. O 
projeto de lei constava em sua ementa apenas o seguinte: Institui a Universidade Aberta. 
O referido projeto foi rejeitado, fundamentado no voto contrario registrado no Parecer nº 
2.780, de 06 de setembro de 1974, do Conselho Federal de Educação (CFE). Teve como 
Relator o Sr. Conselheiro Professor Newton Lins Buarque Sucupira, que aconselhou o seu 
arquivamento, que foi realizado em 08 de março de 1975 (FARIA, 1974).

O voto do Relator pela rejeição do projeto, no Parecer nº 2.780/74, foi apoiado na 
seguinte argumentação: o projeto de lei era genérico, além de ser permissivo a instauração 
de UA por quaisquer instituições, o relator julgava ser inconveniente tal permissividade, 
manifestou, da mesma forma, que o projeto, não explicitava o tipo de sistema a ser 
adotado, limitava-se a indicar a sujeição à legislação do ensino superior, no que se refere 
às exigências para o funcionamento, com exceção da frequência obrigatória.

No entendimento do relator, a particularidade do sistema organizacional da UA, 
demanda regulamentação específica, a definir: a estrutura organizacional, com clareza 
e precisão de como irá funcionar. Nessa abordagem, o relator argumentava que, devido 
a complexidade que a nova modalidade educacional apresentava, o Brasil não teria 
capacidade de abarcar mais de uma UA. Assim, no seu parecer, reitera a conclusão do 
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relatório de 1973, sobre a criação da UA no Brasil, “se é aconselhável, esse processo deverá 
ser uma iniciativa exclusiva do MEC”, conquanto, recomenda aguardar a apresentação do 
projeto que está a ser elaborado pelo grupo de trabalho criado para esse fim. (FARIA, 1977). 

De acordo com (ALVES, 2007), o grupo de trabalho não funcionou e o projeto elaborado 
pelo MEC, não foi encaminhado de forma correta ao Congresso Nacional, e logo depois, 
foi retirado pelo Governo Federal, sem qualquer justificação plausível. Diante deste fato, o 
Projeto de Lei, da criação da UA, foi definitivamente arquivado em 08 de março de 1975.

Dois anos depois do arquivamento do Projeto de Lei nº 1.878/74, que instituía a 
UA, o mesmo deputado reapresenta a matéria, com um novo Projeto de Lei nº 3.700, de 
19 de maio de1977, em seu discurso no plenário, em dezoito de maio, ressaltava que o 
projeto que apresentara em 1974, foi arquivado sem receber qualquer manifestação da 
Câmara ou mesmo da Comissão de Educação e Cultura. Apenas exarado o parecer do CFE, 
contrario a aprovação.

No mesmo discurso, defendeu, que todas as instituições de ensino, pública e 
privada, possam pleitear a instalação de uma UA, por ser, “apenas, uma forma de ensino 
que se dispõe a aproveitar as potencialidades dos novos meios de comunicação, ainda 
não utilizados pela universidade tradicional” (FARIA, 1977). Todavia, o segundo projeto de 
criação da UA, foi também arquivado em 03 de março de 1979.

Uma nova tentativa de instituir a UA no Brasil, foi proposta por meio do Projeto de Lei 
nº 1.751, de 11 de agosto de 1983, uma proposição do Deputado Clarck Platon, com a 
seguinte ementa: Autoriza o poder executivo a instituir, na educação brasileira, o sistema 
de UA. No artigo primeiro contava que o Poder Executivo ficaria autorizado a instituir, na 
educação brasileira, o sistema de UA. Na sua justificação faz alusão as experiências de EaD 
no mundo e no Brasil, e finaliza com a seguinte argumentação: “A instituição da UA, parece-
nos a única medida capaz de atender as constantes solicitações de ampliação do ensino 
universitário no País, com barateamentos nos custos do ensino superior e a capacidade de 
formação de bons pesquisadores”. Apesar dos pareceres pela aprovação, da Comissão de 
Constituição e Justiça (CCJ) e, da Comissão de Educação e Cultura, (CEC) (PLATON, 1983), 
o projeto de lei foi arquivado em 05 de abril de 1989. 

Outra matéria a tratar da UA, foi o Projeto de Lei, nº 8.571, de 16 de dezembro de1986, 
apresentado pelo Deputado Paulo Lustosa, projeto equivocado por desvirtuar o conceito 
de UA, no artigo primeiro, propõe que a “Fundação Instituto de Ciências Puras e Aplicadas” 
(FUNCEVE), uma instituição de direito privado, recebesse autorização para usar o nome 
“Universidade Aberta”, e funcionar como uma instituição de ensino superior, cujo ensino 
seria ministrado preferencialmente através de processos de comunicação a distancia. E, 
no artigo dezesseis, versa que o Poder Publico dará amparo técnico e financeiro através de 
bolsas de estudo. E para finalizar o disparate, na sua justificação afirma que: “A instituição, 
apesar da designação de UA, continuaria com o mesmo modelo pedagógico da universidade 
presencial, com exceção da frequência obrigatória e do ingresso através de vestibular”. O 
projeto foi arquivado em 01 de fevereiro de 1987 (LUSTOSA, 1986).
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A próxima proposta de criação da UA, desta vez, partiu do próprio Poder Executivo 
Federal, com duas proposições procedentes: o Projeto de Lei nº 4.592, de 12 de março 
de 1990. Com a seguinte ementa: “Dispõe sobre a universidade aberta do brasil e dá 
outras providencias”. Com o objetivo da democratização do ensino superior. No artigo 
primeiro, o Poder Executivo ficava autorizado a criar a UA do Brasil, vinculada ao MEC, 
no artigo segundo, a coordenação e a supervisão técnica caberiam ao Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP) e sua implantação e funcionamento ficaria 
com a Fundação Centro Brasileiro de Televisão Educativa (Funtevê), e, no parágrafo único: 
o MEC e órgãos e programas a ele vinculados, responderiam pelos encargos financeiros 
decorrentes desta lei através de recursos próprios.

Deste modo, a Presidência da República, por meio da Mensagem nº 086/90, ao 
Congresso Nacional, para deliberação do Projeto de Lei nº 4.592/90, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Ministro da Educação: que argumentava ser uma questão de 
justiça social e de inserir no momento de rápido avanço dos conhecimentos técnico-
científicos, para a aceleração do desenvolvimento do País, asseverava que a criação da 
UA do Brasil, naquele momento representava uma oportunidade histórica. O projeto foi 
aprovado em todas as Comissões da Câmara dos Deputados.

Em 1991, também foi encaminhado o substitutivo, Projeto de Lei da Câmara nº 62, 
de autoria do Executivo Nacional, com a mesma proposição aprovado da mesma forma que 
o projeto anterior (BRASIL, 1991, 1990). O referido projeto foi aprovado pela Mesa Diretora 
da Câmara, em Redação Final, e foi encaminhado ao Senado Federal, em 25 de junho 
de 1991, já então em tramitação, foram retirados pelo Poder Executivo, a pedido, pelos 
Despachos da Presidência da República, aprovados no Senado Federal: a Mensagem de 
n° 200 e de n° 281, de 1993. Arquivados: o Projeto de Lei n° 4.592/90 e o Projeto de Lei 
da Câmara nº 62/91, sem maiores explicações ou justificativas (BRASIL, 1993a, 1993b).

Contudo, a saga da criação da UA do Brasil, continua e retorna a baila do Congresso 
Nacional na forma de um novo Projeto de Lei nº 4.625, de 14 de junho de 1994, na verdade, 
como afirma o próprio autor do projeto, o Deputado Carlos Sant’Anna, é o substitutivo 
apresentado ao Projeto de Lei n° 4.592/90, resultante da Mensagem nº86/90, do 
Poder Executivo, que foi aprovado na Câmara dos Deputados, com poder terminativo das 
Comissões com todos pareceres pela aprovação com substitutivo. 

À época do envio da Mensagem nº 86/90, exercia o Deputado Carlos Sant’Anna o 
cargo de Ministro da Educação, coordenou o trabalho desenvolvido, especialmente, pelo 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP), e, por via de consequência, 
elaborou e assinou a Exposição de Motivos nº 38, de 31 de janeiro de 1990. Todavia, de 
forma contraditória, as comissões que aprovaram por unanimidade o Projeto de Lei n° 
4.592/90, quatro anos depois rejeita, com parecer contrario o Projeto de Lei, nº 4.625 
de 14 de junho de 1994, (o substitutivo apresentado ao Projeto de Lei n° 4.592/90), que 
autoriza o Poder Executivo a criar a UA do Brasil. Pelos motivos, a seguir arrolados, no voto 
da relatora da Comissão de Educação, Cultura e Desporto, a Deputada Ângela Amin:
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A própria Comissão de Constituição, Justiça e Redação da Câmara dos Deputados, em 
Ofício-P nº 155/91, tem se manifestado contrariamente a projetos dessa natureza, que 
autorizam o Poder Executivo a adoção de alguma medida concreta. Entende que essas 
proposições, sob o pretexto de “autorizar” outro Poder a implementar determinada me-
dida ou providência, acabam, na verdade, por invadir seara legislativa reservada à com-
petência privativa de outros órgãos.

Ademais, o próprio projeto de Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (PL nº 
1.258-C/88), aprovado nesta Casa Legislativa, já́ dedica um capitulo especial à Edu-
cação à distancia (Capitulo XVI) e prevế, em um de seus artigos (art. 85, paragrafo 4º), 
a criação de uma instituição pública, especificamente voltada para a problemática do 
ensino superior à distância. Assim, a futura “Lei Maior da Educação “ contemplará dire-
trizes para a educação à distância no País, no qual se enquadra a modalidade de ensino 
superior, o que torna, mais uma vez, essa proposição desnecessária.

Neste sentido, somos de parecer contrário à aprovação do projeto de lei sob apreciação.
(SANT’ANNA, 1994)

Mais uma vez, foi foi abortada a oportunidade da criação da UA do Brasil, apesar do 
projeto acima citado, ainda não se constituir em uma UA nos moldes da OU, UNED entre 
outras, pois o projeto autorizava a criação sob a forma de fundação pública, vinculada 
ao Ministério da Educação, com sede e foro na cidade de Brasília, destinada a ampliar e 
democratizar as oportunidades de acesso à educação superior, por meio de programas de 
educação à distância, realizados através das universidades públicas existentes no País. 
Contudo, era o melhor projeto apresentado, até aquele momento. Foi arquivado em 03 de 
fevereiro de 1995 (SANT’ANNA, 1994).

Sem a aprovação legal da UA e com um quantitativo considerável de professores em 
efetivo exercício da docência sem a formação em nível superior, havia a necessidade de 
alcançar essa demanda. Assim, a partir desta contingência, tem início as primeiras ações 
do Governo Federal para implementar redes de EaD. Com a criação da Subsecretaria de 
EaD, na esfera da Secretaria de Comunicação da Presidência da República, incorporada 
no ano seguinte a Secretaria de Educação a Distância (SEED) do MEC, criada em 1996.

Após a criação da SEED, as instituições públicas de ensino superior (IPES), dá início a 
elaboração dos programas de formação inicial e continuada de professores na modalidade 
EaD, para atender a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/96. Todavia, 
foi a iniciativa privada que impulsionou a EaD, a partir de 2002, momento em que passou 
do status de coadjuvante da modalidade presencial para torna-se protagonista no mercado 
educacional do Brasil, com as instituições de ensino superior (IES), após vencer a barreira 
do credenciamento para a oferta de cursos na modalidade EaD, com cursos no segmento 
de formação de professores (GIOLO, 2010).

No período de 1999 a 2002, as IES obtiveram o credenciamento para ofertar 
cursos em EaD, o que levou o MEC a constituir em 2002, uma Comissão Assessora para 
Educação Superior a Distância, formada por especialistas em EaD, Portaria nº 335, de 6 
de fevereiro de 2002, com o objetivo de elaborar uma proposta de alteração das normas 
que regulamentam a oferta de EaD (BRASIL- MEC, 2002; VIANNEY; TORRES; SILVA, 2003).

Com a promulgação, em 10 de dezembro de 2004, da Portaria do MEC nº 4.059/2004, 
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que revoga a Portaria nº 2.253/2001, preconiza, especificamente, a oferta de EaD nos 
cursos superiores. Essa portaria prevê a inserção, na organização pedagógica e curricular, 
dos cursos superiores reconhecidos, a oferta de disciplinas integrantes do currículo que 
utilizem modalidade semipresencial. Essa oferta, no entanto, está circunscrita a até vinte 
por cento da carga horária total dos cursos, e as disciplinas podem ser ofertadas integral ou 
parcialmente a distância, desde que os projetos pedagógicos incluam essa possibilidade 
e estejam aprovados nas instâncias competentes da instituição, também se define a 
necessidade e a preponderância da avaliação presencial sobre a avaliação a distância 
(BRASIL - MEC, 2004, p. 34).

A Portaria SESu/MEC nº 37, de 02 de setembro de 2004, criou o Grupo de Trabalho 
de EaD para a Educação Superior (GTEADES), com a finalidade de oferecer subsídios para 
a formulação de ações estratégicas para a EaD, a serem implantadas, nas universidades, 
em consonância com as Políticas da SEED. Com a atribuição de elaboração um documento 
de recomendações “Ações Estratégicas em Educação Superior a Distância em Âmbito 
Nacional” (MEC/SES, 2004).

O documento foi apresentado em 28 de janeiro de 2005, no bojo das recomendações 
destacam-se, as preocupações de caráter técnico, ideológico, politico e educacional. 
Desta forma, discorre que uma legislação para EaD, deve ampliar a visão e estimular 
ações fundamentadas em referenciais de qualidade e democracia. Assim, a lei serve a 
regulação, com diretrizes para o acompanhamento e prestação de contas à sociedade 
quanto a qualidade e democratização do acesso. A preocupação está na omissão do 
governo brasileiro quanto a regulamentação da EaD, uma modalidade formadora passível 
de concessão, portanto deve ser orientado por políticas e legislação pertinentes (GTEADES, 
2005).

Foi instituído pelo Governo Federal, em 2004, o Programa de Formação Inicial para 
Professores dos Ensinos Fundamental e Médio (Pró-Licenciatura), destinado formação 
inicial, desenvolvido em parceria com as IPES, para atender professores dos anos/séries 
finais do Ensino Fundamental e/ou do Ensino Médio da rede pública de ensino, sem a 
habilitação para o exercício da docência (BRASIL - MEC/SEED, 2005a). Foram ofertados 
cursos de licenciatura na modalidade EaD, criados por IPES, a partir do primeiro edital 
para financiamento público de cursos em nível superior na modalidade EaD, através da 
Chamada Pública n°1, de 07 de junho de 2004. O edital não deixava explícito as razões 
do pré-requisito que só poderia concorrer apenas as IPES organizadas em Consórcios e 
com um projeto único passível de ser aplicado em todas as instituições participantes, 
condicionante que gerou intensa discussão entre as IPES consorciadas a UNIREDE (BRASIL 
- MEC/SEED, 2004).

Segundo (CARVALHO; PIMENTA, 2010, p. 105), provavelmente o conceito de articulação 
ocorreu em função do pequeno número de professores pesquisadores em EaD à época, a 
exigência da articulação entre as IPES para estabelecer uma ação única, ou a organização 
em consórcios, possivelmente, para restringir a entrada de instituições internacionais 
que demonstravam interesse em investir na EaD no Brasil. Desse modo, o primeiro edital 
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obrigou as IPES a se organizarem em consórcios e a desenvolverem projetos.
Todavia, o Pró-Licenciatura foi substituído por um outro programa, o Sistema (UAB), 

mais que o mero fato de cambiar um programa, essa nova configuração apresentou 
significativa mudança na diretriz do governo federal para as políticas públicas de EaD 
no Brasil. Segundo (CARVALHO, 2009, p. 128), não há como estabelecer com precisão 
uma causa específica para justificar as mudanças, a autora reconhece ter apenas indícios 
que apontam para a reestruturação do quadro gestor da EaD na SEED/MEC. Essa nova 
estrutura promoveu a criação do Sistema UAB em 2006, afirma ser um modelo padronizado, 
a representar grupos que percebem a EaD como um paradigma hegemônico a convergir 
para a proposta fordista no processo de educação de massas.

ANÁLISE E DISCUSSÃO DO SISTEMA UAB

Apenas em 2006, o Brasil consegue criar por decreto o Sistema UAB, de fato não se 
caracteriza como uma “Universidade Aberta”, pois, foi constituído como um consórcio de 
IPES, e também não é Aberta, por não ter o significado que se aplica às demais Universidades 
Abertas do mundo, que seguem o princípio norteador da OU. O paradoxo do Sistema UAB, 
apresenta-se já na origem, foi oficialmente criada pelo Decreto nº 5.800, de 08 de junho 
de 2006, uma parceria com a Associação Nacional de Dirigentes das Instituições Federais 
de Ensino Superior (ANDIFES) e Empresas Estatais, no âmbito do Fórum das Estatais pela 
Educação, com foco nas Políticas e na Gestão da Educação Superior (BRASIL, 2006).

Todavia, suas atividades começam seis meses antes da sua criação oficial, a primeira 
chamada pública para o Sistema UAB, ocorre pelo edital UAB 1, de 16 de dezembro de 
2005, que representou uma mudança significativa na implementação da EaD no Brasil, a 
autorização dos cursos deixou de ser pela análise do Projeto Político Pedagógico, e passa 
a ser por articulação com os Estados e Municípios (BRASIL - MEC/SEED, 2005a, p. 39, 
2005b).

Conquanto, no site do Sistema UAB (CAPES, 2016), na página “Histórico” consta a 
seguinte informação:

O Sistema UAB foi criado pelo Ministério da Educação no ano de 2005, em parceria com 
a ANDIFES e Empresas Estatais, no âmbito do Fórum das Estatais pela Educação com 
foco nas Políticas e a Gestão da Educação Superior. Trata-se de uma política pública de 
articulação entre a Secretaria de Educação a Distância - SEED/MEC e a Diretoria de Edu-
cação a Distância - DED/CAPES com vistas à expansão da educação superior, no âmbito 
do Plano de Desenvolvimento da Educação – PDE (CAPES, 2016).

Entretanto, no documento oficial de criação consta junho de 2006, estatui no 
seu artigo primeiro: “Fica instituído o Sistema UAB, voltado para o desenvolvimento da 
modalidade de educação a distância, com a finalidade de expandir e interiorizar a oferta 
de cursos e programas de educação superior no País”.

Os Referenciais de Qualidade para Educação a Distância, com sua primeira versão de 
2003 e revisado em 2007. Um documento sem força de lei, mas considerado um importante 
documento para a EaD, por ser um referencial para a regulação, supervisão e avaliação. As 
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orientações contidas nele têm função indutora, da própria concepção teórico-metodológica 
da EaD e da sua organização (Brasil, 2007).

Em 2015, ocorre a mais recente iniciativa para instituir a UA do Brasil, agora com 
o Projeto de Lei nº 3.758, de 25 de novembro de 2015, uma proposição do Deputado 
Reginaldo Lopes, com a seguinte ementa: Institui Sistema Nacional de Educação a 
Distância. No momento está a aguardar parecer do relator da Comissão de Educação (CE). 
O projeto, é uma proposta de junção do Sistema UAB e o Sistema Rede E-Tec Brasil, são 
sistemas que utilizam a EaD em seus respectivos níveis de ensino, com a finalidade de 
expandir e interiorizar a oferta de cursos, programas e projetos de educação do Brasil. Seus 
objetivos são: de estabelecer diretrizes, normas e regulamentos para organizar a estrutura 
e o funcionamento da EaD no País; fomentar o desenvolvimento institucional para a EaD, 
bem como para a pesquisa em metodologias inovadoras de ensino apoiadas TDIC; além de 
agregar instituições de ensino que promovem a educação profissional e tecnológica, nos 
diversos níveis e etapas de ensino, em rede nacional (LOPES, 2015).

Em 2016, foi aprovado o marco regulatório do ensino superior a distância, em 
discussão desde 2009, a nova Resolução nº 1, de 11 de março de 2016, do Conselho 
Nacional de Educação (CNE), estabelece diretrizes e normas nacionais para a oferta de 
programas e cursos de Educação Superior na modalidade a distância. Reitera a proposição 
do planejamento único, regulamenta o compartilhamento de polos, credenciamento 
simultaneamente para EaD e ensino presencial, consolida a parceria entre instituições 
credenciadas para EaD e outras pessoas jurídicas (BRASIL- MEC, 2016).

Todavia, apesar das discussões e audiências públicas para contemplar as demandas 
do setor, que formou consenso sobre a necessidade de atualização do documento, 
contudo desagradou determinados segmentos, principalmente as IES privadas, a exemplo 
da Associação Brasileira de Ensino a Distância (ABED), que em carta aberta, afirma a que 
não há avanços no conteúdo do marco regulatório, e há elementos frágeis que carece de 
revisão, para não trazer prejuízos para a sociedade brasileira (ABED, 2016)(ABED, 2016).

Paradoxalmente, apesar das experiências exitosas, as ações para o desenvolvimento 
da EaD insistem em incorrer nos mesmos equívocos, causa recorrente do eterno retorno 
ao processo de implementação, que de fato, representa o maior dos pesos para EaD, vale 
a digressão com base no conceito de Nietzsche contido no aforismo 341:

O maior dos pesos – E se um dia, ou uma noite, um demônio lhe aparecesse furtiva-
mente em sua mais desolada solidão e dissesse: ‘Esta vida, como você a está vivendo 
e já viveu, você terá de viver mais uma vez e por incontáveis vezes; e nada haverá de 
novo nela, mas cada dor e cada prazer e cada suspiro e pensamento, e tudo o que é 
inefavelmente grande e pequeno em sua vida, terão de lhe suceder novamente, tudo na 
mesma sequência e ordem  – e assim também essa aranha e esse luar entre as árvores, 
e também esse instante e eu mesmo. A perene ampulheta do existir será sempre virada 
novamente – e você com ela, partícula de poeira!’.  – Você não se prostraria e rangeria os 
dentes e amaldiçoaria o demônio que assim falou? Ou você já experimentou um instante 
imenso, no qual lhe responderia: “Você é um deus e jamais ouvi coisa tão divina!”. Se 
esse pensamento tomasse conta de você, tal como você é, ele o transformaria e o es-
magaria talvez; a questão em tudo e em cada coisa, “Você quer isso mais uma vez e por 
incontáveis vezes?”, pesaria sobre os seus atos como o maior dos pesos! Ou o quanto 
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você teria de estar bem consigo mesmo e com a vida, para não desejar nada além dessa 
última, eterna confirmação e chancela” – Friedrich Nietzsche, Gaia Ciência, aforismo 
341 (Nietzsche, 2008, p. 194).

A partir deste excerto da filosofia nietzschiana, conseguimos ter uma noção da 
realidade de submissão generalizada da EaD no Brasil, em relação as políticas públicas 
de Educação. Vemos também que mesmo com a Educação contida nas macropolíticas do 
Governo Federal, a EaD não ultrapassa a condição de programa de governo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Na contemporaneidade, a EaD representa as possibilidades para a universidade do 
futuro por sua característica de flexibilidade para a criação, com qualidade, dos diferentes 
processos de ensinar e aprender. Assim, as políticas públicas educacionais, devem ser 
regulamentadas de forma clara, apesar do avanço na sua implementação, a realidade 
atual exige uma reflexão mais aprofundada sobre a questão da formação de professores e 
as concepções de educação que atendam às possibilidades que as TDIC introduzem nos 
processos formativos à distância.

O movimento para consolidar a EaD no Brasil teve um percurso longo e repleto de 
avanços e retrocessos, o diálogo sobre EaD, foi intensificado a partir da criação da UNIREDE 
até culminar em 2005, com a regulamentação das diretrizes para as políticas públicas de 
EaD no país. Entretanto, é importante perceber as evidências e as consequências das 
recorrentes tentativas de criação da UA no Brasil, e a capacidade adaptativa para implantar 
a modalidade EaD.

Com base na análise qualitativa dos dados, ascenderam três tópicos: a política de 
educação, o Sistema UAB e a legislação de EaD. Em primeira instância, os resultados 
evidenciam a importante oportunidade que o Brasil perdeu no início da década de 1970, 
de instituir a UA e consolidar a modalidade de EaD no País. É sabido, que não é possível 
modificar o passado, mas podemos aprender com com a história.

A justificativa para protelar a criação da UA no Brasil, fundamentou-se na falta de 
regulamentação específica, a falta de capacidade de abarcar a tarefa de instituir uma UA e 
protecionismo governamental como podemos observar nesse excerto do parecer CFE “na 
possibilidade da criação de uma UA no Brasil, se é aconselhável, esse processo deverá ser 
uma iniciativa exclusiva do MEC”. 

Essa tendência se repetiu com todas demais propostas de criação da UA no Brasil, 
que resultou em um atraso significativo na consolidação da modalidade EaD no Brasil. 
Contudo, por força da rápida evolução das TDIC, vetor de transformação de uma nova 
estrutura social, a EaD no cresceu consideravelmente, apesar dos entraves burocráticos 
apresentados ao longo das últimas quatro décadas. E a proposta de criação de UA no 
Brasil, nos moldes OU, UNED, entre outras, está, definitivamente abolida. Portanto, o 
eterno retorno do processo de consolidação da EaD no Brasil, gerou fortes dificuldades, 
também deverá nos levar a uma necessária e ampla reflexão sobre as políticas públicas de 
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educação, a legislação e regulação da modalidade EaD e no seu modelo organizacional e 
pedagógico para se consolidar no sistema de educação superior.
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em   Ciências Biológicas pela Universidade do Estado de Mato Grosso - UNEMAT; Mestrado em 
Ecologia e Conservação da biodiversidade  pela Universidade Federal de Mato Grosso - UFMT; E-mail 
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UNEMAT; Graduação em Ciências Biológicas pela Universidade do Estado de Mato Grosso –UNEMAT; 
Mestrado em Educação pela Universidade Federal de Mato Grosso –UFMT; Doutorado em Educação 
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contato:  leila.v.gattass@gmail.com 

Lidiane Goedert: Professora da Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC; Membro do 
corpo docente do Centro de Educação a Distância da UDESC;  Graduação em Ciências Biológicas 
pela Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC; Mestrado em Educação Científica e Tecnológica 
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Mestrado em Políticas Públicas para Juventude na Educação de Jovens e Adultos pela Universidade 
Federal do Estado do Rio de Janeiro (UERJ); Orientadora de Trabalho Final de Curso e Tutora da 
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Paulista; Mestrado em Educação: História, Política, Sociedade pela Pontifícia Universidade Católica 
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